
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.066 - MG (2017/0079693-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : JOAO ROBSON SILVA FERREIRA 
ADVOGADO : SANDRA CARLA TEIXEIRA FERREIRA  - MG105482 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 458 E 
535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
INTIMAÇÃO FEITA POR EDITAL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
CONCLUIU SER EXTREMADA A MEDIDA, FUGINDO DA 
RAZOABILIDADE. REVISÃO. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. Constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC/1973, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. A jurisprudência deste Tribunal Superior entende que o contribuinte deve ser 
notificado pessoalmente e por escrito do lançamento tributário, sendo que a 
notificação por edital somente ocorre em casos excepcionais, nas hipóteses em 
que o executado encontra-se em local incerto e não sabido.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base nos elementos de convicção 
dos autos, concluiu ser extremada a medida procedida pela Fazenda de se intimar 
por edital, a qual teria fugido da razoabilidade.
4. Alterar a decisão prolatada pela Corte regional é inviável, pois implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado na estreita via 
do Recurso Especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 27 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 343, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. INTIMAÇÃO PESSOAL OU POR CORREIO DO 
IMPETRANTE. LANÇAMENTO CRÉDITO.

1. Como decidiu a sentença recorrida, “foge à razoabilidade a 
intimação por edital realizada pela autoridade impetrada após uma única 
intimação, via postal, que não foi concretizada por estar ausente o impetrante”, 
caso em que deve ser renovada a intimação pessoal ou por correio do impetrante 
sobre o lançamento do crédito tributário.

2. Agravo regimental da União/ré desprovido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 355, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu violação dos 

arts. 458 e 535 do CPC/1973 e 23 do Decreto 70.235/1972. Sustenta, além de negativa de 

prestação jurisdicional, a validade da intimação feita por edital, porquanto ela teria sido 

realizada conforme as disposições legais em vigor.

Sem contrarrazões.

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 396-399, e-STJ, opinando pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.066 - MG (2017/0079693-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.5.2017.

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, ressalto que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do 

CPC/1973. Por isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, será 

observada a diretriz contida no Enunciado Administrativo 2/STJ, aprovado pelo Plenário do 

STJ na Sessão de 9 de março de 2016: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, 

pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

Constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC/1973, 

uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 

conformidade com o que lhe foi apresentado.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

No mérito, melhor sorte não assiste à recorrente.

A jurisprudência deste Tribunal Superior entende que o contribuinte deve ser 

notificado pessoalmente e por escrito do lançamento tributário, sendo que a notificação por 

edital somente ocorre em casos excepcionais, nas hipóteses em que o executado encontra-se 

em local incerto e não sabido.
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Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
NOTIFICAÇÃO POR EDITAL. TAXAS DE FISCALIZAÇÃO DE 
LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO E DE FISCALIZAÇÃO 
SANITÁRIA. NOTIFICAÇÃO PESSOAL E POR ESCRITO. 
NECESSIDADE. ART. 145 DO CTN.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior pacificou o 
entendimento de que, nos termos do art. 145 do CTN, o contribuinte deve ser 
notificado pessoalmente e por escrito do lançamento do crédito tributário, somente 
sendo permitida a notificação por edital quando o devedor se encontrar em lugar 
incerto e não sabido. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1400641/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/9/2014, DJe 6/10/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LANÇAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE POR EDITAL. 
EXCEPCIONALIDADE. ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ.

1. É entendimento pacífico do STJ ser imprescindível a notificação 
pessoal e por escrito do contribuinte a respeito do lançamento do crédito tributário, 
sendo a notificação editalícia permitida apenas nos casos em que for comprovado 
estar o sujeito passivo em local incerto e não sabido. Precedentes: AgRg no 
AREsp 42.218/MS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 03/05/2013; AgRg no REsp 1.123.144/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 14/10/2011; AgRg no REsp 1.233.778/MG, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 30/08/2011 e REsp 
1.199.572/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 22/09/2010.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 524.888/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/8/2014, DJe 2/9/2014)

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, com base nos elementos de 

convicção dos autos, concluiu ser extremada a medida procedida pela Fazenda de se intimar 

por edital, a qual teria fugido da razoabilidade.

Consignou (fl. 340, e-STJ):

Como bem explicitado na decisão do pleito liminar, foge à 
razoabilidade a intimação por edital realizada pela autoridade impetrada após uma 
única intimação, via postal, que não foi concretizada por estar ausente o 
impetrante.

Verifica-se, ademais, pelo documento de fl. 64, que no dia 
18/03/2003, aproximadamente quatro meses antes, fora o impetrante intimado por 
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carta registrada, no mesmo endereço, e que consta no cadastro da Receita, em 
que restou frustrada a intimação questionada nos autos, tornando-se extremada a 
medida procedida pela autoridade impetrada de se intimar por edital.

Com feito, alterar a decisão prolatada pela Corte regional é inviável, pois 

implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado na estreita via 

do Recurso Especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ.

A título elucidativo, confira-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LANÇAMENTO 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
ENVIO DE NOTIFICAÇÃO AO ENDEREÇO DECLARADO PELO 
CONTRIBUINTE. IRREGULAR A NOTIFICAÇÃO POR MEIO DE 
EDITAL. SÚMULA 83 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
FATOS, PROVAS E DO DIREITO LOCAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
7 DO STJ E 280 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A notificação por edital do lançamento do crédito tributário só 
se justifica quando o sujeito passivo se encontra em local incerto e não sabido, 
devendo, nos demais casos, ser realizada pessoalmente e por escrito, segundo 
inteligência do artigo 145 do CTN, o qual exige a notificação regular do 
contribuinte (AgRg no Ag 670.408/MG, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJU 
08.08.2005).

2.   A reapreciação da controvérsia, tal como lançada nas razões 
do Recurso Especial, demandaria, inevitavelmente, não só a análise do direito 
local, mas também o revolvimento das circunstâncias fáticas e do conjunto 
probatório constante dos autos, o que é vedado, na via eleita, a teor das Súmulas 7 
do STJ e 280 do STF.

3.   Agravo Regimental do ESTADO DO MATO GROSSO DO 
SUL desprovido.

(AgRg no AREsp 42.218/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/4/2013, DJe 
3/5/2013)

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0079693-3 REsp 1.668.066 / 

MG

Números Origem:  00074572320074013800  200738000075833

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : JOAO ROBSON SILVA FERREIRA 
ADVOGADO : SANDRA CARLA TEIXEIRA FERREIRA  - MG105482 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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